Comarca da Capital - 15ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0227016-88.2010.8.19.0001
Trata-se de ação sob o rito ordinário entre as partes acima nominadas, qualificadas às fl. 02, em que a autora alega que, desde 2000, atua como professora contratada pelo réu através de diversos contratos com tempo determinado. Pretende que seja reconhecido o vínculo empregatício trabalhista desde 27/03/2000, com a conseqüente anotação em sua carteira de trabalho e que o réu seja condenado ao pagamento em dobro das férias não gozadas durante os períodos de 2001/2002, 2002/2003, 2003/2004, 2004/2005 e 2005/2006, acrescidas de 1/3, os respectivos 13° salários, Repouso Semanal Remunerado e Fundo de Garantia. Pretende, ainda, ser indenizada pelo dano moral experimentado. A inicial vem instruída com os documentos de fls.10/130. Contestação de fls. 137/141, instruída com os documentos de fls.142/178. Alega que o contrato firmado entre as partes se pautou nas regras do artigo 37, IX da Constituição da República, que regula o contrato por prazo determinado. Ressalta a impossibilidade de reconhecimento de vínculo empregatício com a Administração diante do disposto no art. 37, II da Constituição Federal da República. Rechaça o pedido de indenização pelo dano moral experimentado e requer, ao final, a improcedência dos pedidos. Promoção do Ministério Público às fl. 189/192. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende a autora que o réu seja condenado a reconhecer o vínculo empregatício durante o período em que trabalhou em regime de contratação por tempo determinado. A hipótese discutida envolve contrato temporário firmado na forma do art. 37, IX da Constituição Federal, e que, como tal, possuí natureza administrativa e que não se transmuda, a ponto de gerar vínculo trabalhista, ainda que haja sucessivas renovações. Neste sentido já se manifestou o Tribunal Superior: CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 106.748 - MG (2009/0140214-0).RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI.CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO. PRORROGAÇÃO SUCESSIVA. CARÁTER PRECÁRIO AFASTADO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. O contrato de prestação de serviço temporário é concretizado nos moldes do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, que traz exceção à regra do concurso público para atender à necessidade de excepcional interesse do Poder Público. 2. A mera prorrogação do prazo de contratação de servidor temporário não tem o condão de transmudar o vínculo administrativo que este mantinha com o Estado em relação de natureza trabalhista, o que afasta a competência da Justiça do Trabalho. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 2ª Vara Cível e Criminal da Infância e Juventude de Januária/MG, o suscitante. O artigo 6º da Lei 2.399/95 prevê que as contratações efetuadas por tal diploma legal serão efetivadas mediante contrato administrativo. Ainda que assim não o fosse, Nos contratos de trabalhos temporários trazidos pela autora (fls.26/51) existe cláusula expressa quanto à inexistência de vínculo empregatício. Há que se dizer que os servidores público em sentido amplo se subdividem em servidores estatutários, empregados públicos e servidores temporários. Nesta última modalidade se enquadra a autora. O regime aplicado à autora é o chamado especial, criado para atender as situações de excepcional interesse público, como dispõe o art. 37, IX da Constituição Federal. A Lei Estadual 2.399/1995, em seu artigo 6º, § 1º prevê que a remuneração do pessoal contratado por prazo determinado obedecerá aos padrões remuneratórios dos planos de carreira do órgão ou entidade contratante. Não havendo nos contratos avençados entre as partes previsão que garantam direitos especiais, deve ser aplicado o disposto no art. 39, § 3º da Constituição Federal, que estende alguns dos direitos sociais estabelecidos no art. 7º do mesmo diploma legal aos servidores de cargo efetivo e aos servidores temporários. ´Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (...) § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. Assim, são devidas à autora as verbas relativas às férias proporcionais, com os consectários legais, a Gratificação Natalina e o Repouso Semanal Remunerado, observadas a prescrição quinquenal. Nesta mesma linha de raciocínio, não se mostra devido o valor correspondente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, verba rescisória estranha à relação jurídico-administrativa, não sendo devida ao servidor público, quer seja estatutário ou temporário. Neste sentido: ´Constitucional. Administrativo. Professora contratada temporariamente pelo Estado pelo regime estatutário. Pretensão de recebimento de FGTS. Impossibilidade. Ausência de previsão legal. Inaplicabilidade da CLT.Contrato temporário com base no art. 37, IX da CF/88. Ausência de danos morais. Manutenção da sentença em reexame necessário. Desprovimento do recurso.´ (0051014-06.2009.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM - Julgamento: 07/07/2010 - VIGESIMA CAMARA CIVEL) Quanto ao pedido de indenização pelo dano moral experimentado, o mesmo não deve ser acolhido, vez que os fatos narrados não possuem o condão de violar o direito de personalidade da autora. Isso posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para condenar o réu a pagar à autora as verbas relativas às férias proporcionais, acrescidas de 1/3 (um terço) constitucional, as gratificações natalinas e o Repouso Semanal Remunerado, observadas a prescrição qüinqüenal, corrigidas e acrescidas de juros de 6% ao ano (art.1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela MP 2.180-35) e, a partir de 29/06/2009, conforme as alterações trazidas pela Lei 11.960/2009, tudo a partir da citação Ante a sucumbência recíproca, as custas, a taxa judiciária e os honorários advocatícios devem ser reciprocamente e proporcionalmente compensados, na forma do art. 21 do CPC, observando-se a gratuidade de justiça deferida à autora e a isenção legal que goza o réu. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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